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1 INTRODUÇÃO
1R ¿QDO GRV DQRV  H SULQFLSDOPHQWH
a partir de 2003, com a criação da Secretaria 
de Desenvolvimento Territorial (SDT), ligada ao 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), foi 
incorporada pelo Estado brasileiro a dimensão 
espacial do desenvolvimento rural em substituição à 
dinâmica regional anteriormente adotada.
Conforme o Ministério do Desenvolvimento 
$JUiULR 0'$ %5$6,/  S  R7HUULWyULRp
conceituado como
8P HVSDoR ItVLFR JHRJUD¿FDPHQWH
GH¿QLGR JHUDOPHQWH FRQWtQXR
compreendendo cidades e 
FDPSRV FDUDFWHUL]DGR SRU FULWpULRV
multidimensionais, tais como o 
ambiente, a economia, a sociedade, 
a cultura, a política e as instituições, 
e uma população com grupos sociais 
UHODWLYDPHQWH GLVWLQWRV TXH VH
relacionam interna e externamente por 
PHLRGHSURFHVVRVHVSHFt¿FRVRQGHVH
pode distinguir um ou mais elementos 
TXHLQGLFDPLGHQWLGDGHHFRHVmRVRFLDO
cultural e territorial
Território, numa outra perspectiva, diferente 
da normativa, envolve, necessariamente, arbítrio, 
FULDomR QH[R SRGHU $VVLP TXDOTXHU GLDJQyVWLFR
GHQDWXUH]D WHUULWRULDO GHYHUiH[SOLFLWDU RV FRQÀLWRV
e compromissos postos, posicionar recorrentemente 
a região ou a cidade no contexto mesorregional, 
HVWDGXDO QDFLRQDO HWF LGHQWL¿FDU VHXV QH[RV GH
complementaridade econômica, política e social. 
Estudar sua inserção frente aos ritmos diferenciados 
dos processos de desenvolvimento dos diversos 
WHUULWyULRVFRPRVTXDLVVHUHODFLRQDFRQMXQWXUDOPHQWH
e estruturalmente.
Mas antes de analisar o conceito de 
WHUULWyULRpSHUWLQHQWHFRORFDURTXHVHHQWHQGHSRU
desenvolvimento. 
(VWH WHUPRSDVVRXD VHU XWLOL]DGR FRPPDLV
IUHTXrQFLD QDV VRFLHGDGHV RFLGHQWDLV QR ¿QDO GD
Segunda Guerra Mundial, precisamente em 20 de 
Janeiro de 1949, a partir do discurso de posse do 
Presidente Truman. Uma nova era se abria para o 
mundo – a era do desenvolvimento 
e SUHFLVR TXH QRV GHGLTXHPRV D XP
SURJUDPDRXVDGRHPRGHUQRTXHWRUQH
QRVVRV DYDQoRV FLHQWt¿FRV H QRVVR
progresso industrial disponíveis para 
o crescimento e para o progresso das 
áreas subdesenvolvidas. O antigo 
imperialismo – a exploração para 
lucro estrangeiro – não tem lugar em 
QRVVRVSODQRV2TXHLPDJLQDPRVpXP
programa de desenvolvimento baseado 
nos conceitos de uma distribuição justa 
e democrática. (ESTEVA, 2000, p. 59).
Segundo Esteva (2000), ao usar pela primeira 
YH] D SDODYUD ³VXEGHVHQYROYLGR´ R 3UHVLGHQWH
7UXPDQ GHX XP QRYR VLJQL¿FDGR DR WHUPR
GHVHQYROYLPHQWRHFULRXXPHXIHPLVPRTXHDSDUWLU
de então, passou a ser usado de forma discreta 
ou inadvertidamente, para referir-se à hegemonia 
americana, ou aos países desenvolvidos do Norte, 
TXH VHULDPD UHIHUrQFLD VRFLRHFRQ{PLFD H SROtWLFD
SDUD RV SDtVHV GR 6XO TXH GHYHULDP VXSHUDU
DV FRQGLo}HV GH DWUDVR HFRQ{PLFR QR TXDO VH
encontravam. Assim,
(P XP VHQWLGR PXLWR UHDO GDTXHOH
momento em diante, deixaram de 
VHU R TXH HUDP DQWHV HP WRGD VXD
diversidade, e foram transformados 
magicamente em uma imagem inversa 
da realidade alheia: uma imagem 
TXH GLPLQXL H RV HQYLD SDUD R ¿P GD
¿OD XPD LPDJHP TXH VLPSOHVPHQWH
GH¿QH VXD LGHQWLGDGH XPD LGHQWLGDGH
TXHp QD UHDOLGDGH DGHXPDPDLRULD
heterogênea e diferente, nos termos de 
XPDPLQRULDKRPRJHQHL]DQWHHOLPLWDGD
(ESTEVA, 2000, p. 60).
 A metáfora do desenvolvimento se tornou 
uma hegemonia global da história ocidental, 
impossibilitando aos povos com culturas diferentes 
H GLYHUVDV D SRVVLELOLGDGH GH GH¿QLUHP GH IRUPD
autônoma sua própria vida social.  O termo passou 
D ID]HU SDUWH GD OLQJXDJHP SRSXODU QR VpFXOR
XIX, com a palavra desenvolvimento absorvendo 
XPD YDULHGDGH GH VLJQL¿FDGRV R TXH GLVVROYHX D
SUHFLVmR GR TXH VHMD UHDOPHQWH GHVHQYROYLPHQWR
No entanto, embora necessite de uma maior 
GH¿QLomR TXDQGR QmR GHYLGDPHQWH TXDOL¿FDGR R
WHUPR HVWi ¿UPHPHQWH HVWDEHOHFLGR QR LPDJLQiULR
popular e intelectual; não consegue ser dissociado 
GDVSDODYUDVFRPDVTXDLV IRLFULDGRFUHVFLPHQWR
evolução, maturação, ou seja, o termo sempre tem 
um sentido de mudança para melhor, é a palavra 
PiJLFD TXH WHP R SRGHU GH UHVROYHU WRGRV RV
SUREOHPDVTXHQRVDÀLJHP
Neste sentido, o conceito de desenvolvimento 
YHPVHQGRXWLOL]DGRSRUGLYHUVDVUHIHUHQFLDVWHyULFR
PHWRGROyJLFDVTXHSDVVDUDPDFRQVLGHUDUQDVVXDV
abordagens as particularidades e singularidades em 
TXHVWmR
Escobar (1996) chama a atenção para 
DV QRo}HV TXH YrP DVVRFLDGDV DR WHUPR
GHVHQYROYLPHQWR FUHVFLPHQWR HVSHFLDOL]DomR
LQGXVWULDOL]DomR XUEDQL]DomR DFXPXODomR GH
FDSLWDO SODQHMDPHQWR PRGHUQL]DomR H DMXGD
H[WHUQD$UJXPHQWDTXHSDUDMXVWL¿FDUDH[SDQVmR
dessa economia de desenvolvimento pelo mundo, 
construiu-se a noção de subdesenvolvimento e 
de Terceiro Mundo e se criou todo um aparato 
LQVWLWXFLRQDO¿QDQFHLUR%DQFRPXQGLDO)0,20&H
SUR¿VVLRQDOEXURFUDWDVHFRQVXOWRUHVHVSHFLDOLVWDV
para disseminar a sua ideologia e implementar os 
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PHFDQLVPRVHSURJUDPDVFDSD]HVGH³UHVJDWDU´RV
pobres e subdesenvolvidos do planeta.
Entretanto, o debate a nível nacional e 
LQWHUQDFLRQDO VREUH GHVHQYROYLPHQWR UHGX]LGR DR
crescimento econômico ou a metas e indicadores 
TXDQWLWDWLYRV HVWi IDGDGR DR IUDFasso. Nesse 
GHEDWHVHDGPLWLX WDPEpPTXHXPDOWR tQGLFHGH
crescimento não levou a um progresso satisfatório 
do desenvolvimento, pelo contrário, mostrou as 
enormes desigualdades sociais e ambientais 
decorrentes do modelo adotado.
3HUFHERTXHKiXPDFRQVLGHUiYHOGLYHUVLGDGH
GH DUUDQMRV LQVWLWXFLRQDLV SRU PHLR GRV TXDLV DV
propostas desenvolvimentistas interagem, ganham 
QRYRV VLJQL¿FDGRV H LQÀXHQFLDP D HODERUDomR GH




programas e projetos, embora historicamente os 
trabalhadores tradicionalmente tenham sido tratados 
como objetos e não protagonistas da intervenção 
pública.
Na contemporaneidade, outros temas são 
incorporados à análise do desenvolvimento, como o 
desenvolvimento regional, desenvolvimento local e 
GHVHQYROYLPHQWR WHUULWRULDO LQFOXVLYH ID]HQGR SDUWH
do planejamento e formulação das Políticas Públicas. 
$VVLPQRLWHPDVHJXLUWUDWDUHLHVSHFL¿FDPHQWHGD
análise do conceito de desenvolvimento territorial. 
2 SUHVHQWH DUWLJR p SDUWH GDV UHÀH[}HV
UHDOL]DGDV QR kPELWR GR &2'(7(5  &ROHJLDGR
de Desenvolvimento Territorial, visando subsidiar 






O conceito de desenvolvimento territorial 
além de ter sido incorporado pelo Estado brasileiro, 
a exemplo do MDA/SDT, por estudiosos do 
FDPSR RUJDQL]Do}HV PXOWLODWHUDLV FRPR R %DQFR
Mundial, Programa das Nações Unidas para o 
'HVHQYROYLPHQWR 318' p XWLOL]DGR WDPEpP
HQWUH DV RUJDQL]Do}HV GRV WUDEDOKDGRUHV UXUDLV
como a Federação Nacional dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras na Agricultura Familiar (FETRAF/
%5$6,/&87 H D &RQIHGHUDomR 1DFLRQDO GRV
Trabalhadores na Agricultura (CONTAG). 
O planejamento estratégico da Secretaria de 
Desenvolvimento Territorial (SDT) se fundamenta em 
SULQFtSLRVHWHPFRPRHVWUDWpJLDDRSHUDFLRQDOL]DomR
das ações, com o objetivo de fortalecer processo de 
desenvolvimento dos territórios de identidade e da 
Cidadania. As ações estratégicas estão voltadas 
SDUDTXDWURiUHDVGHUHVXOWDGRVGD6'7*HVWmR
6RFLDO 5HGHV 6RFLDLV 'LQDPL]DomR (FRQ{PLFD H
Articulação das Políticas Públicas.
No Maranhão, existem 08 (oito) territórios 
UXUDLV UHFRQKHFLGRVTXHYrPVHQGRDSRLDGRVSHOR
Governo Federal. Estes territórios estão incluídos 
no Programa Territórios da Cidadania. Os primeiros 
LQVHULGRV QR SURJUDPD HP  IRUDP %DL[R
Parnaíba, Cocais, Lençóis/Munin, Vale do Itapecuru. 
2VGHPDLVWHUULWyULRVUXUDLV%DL[DGD2FLGHQWDO$OWR
Turi, Gurupi e Médio Mearim e Campos e Lagos, 
foram inseridos em 2009. 
Além desses territórios rurais reconhecidos 
pelo Estado, existem ainda 06 novos territórios de 
,GHQWLGDGH TXH DLQGD SUHFLVDP VHU LQFRUSRUDGRV
Território Rural Cerrado Sul, Território Rural Cerrado 
$PD]{QLFR7HUULWyULR5XUDO9DOHGR0HDULP7HUULWyULR
Rural Vale do Pindaré, Território Rural Médio Sertão 
Maranhense e Território Rural Centro Maranhense. 
Cada Território tem sua institucionalidade 
de gestão conhecida como CODETER - Colegiado 
de Desenvolvimento Territorial, integrado por 
representantes do poder público e da sociedade 
FLYLO RUJDQL]Do}HV GH EDVH UHSUHVHQWDWLYDV GRV
movimentos sociais, grupos informais de diversas 
QDWXUH]DV H 21*¶V TXH GHYHP FXPSULU XP SDSHO
GH GHVWDTXH QR GHVHQYROYLPHQWR GRV WHUULWyULRV
QDVGLYHUVDViUHDVHPTXHDWXDP2VFROHJLDGRV
SRU VXD YH] GHYHP VH RUJDQL]DU HP UHGH 5HGH
Estadual dos Colegiados de Desenvolvimento 
Territorial do Estado do Maranhão.
Os colegiados territoriais elaboraram seus 
Planos Territoriais de Desenvolvimento Rural 
Sustentável (PTDRS).  Estes Planos integram 
uma visão mais ampla do território, projetando 
todas as ações necessárias ao seu processo de 
desenvolvimento sustentável. Essa nova visão de 
planejamento do desenvolvimento rural, voltada para 
o território, deriva da necessidade de articulação 




à dispersão de esforços. 
&RQFRUGR FRP +HVSDQKRO  TXDQGR
D¿UPDTXHQDSHUVSHFWLYDQRUPDWLYDHRSHUDFLRQDO
XWLOL]DGDSHORHVWDGREUDVLOHLURRHQIRTXHWHUULWRULDO
é considerado apenas como uma ferramenta para 
se pensar o planejamento e a intervenção estatal, 
R TXH GLIHUH GD DERUGDJHP WHUULWRULDO XWLOL]DGD QD
DFDGHPLD SULQFLSDOPHQWH QD JHRJUD¿D HP TXH
este é apreendido e delimitado por e a partir de 
relações de poder engendrados por um grupo social 
QXPGHWHUPLQDGRHVSDoRWHPSRVHQGRRVFRQÀLWRV
considerados como componentes fundamentais de 
sua constituição e lógica. É a partir desta abordagem 
TXH R SUHVHQWH DUWLJR LQFRUSRUD D SHUVSHFWLYD
de desenvolvimento territorial, ou seja, como um 
DPELHQWHHPFRQVWUXomRHHPFRQÀLWR
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As mudanças no sistema do capital, ocorridas 
QDV WUrV ~OWLPDV GpFDGDV VHMD GH QDWXUH]D
conjuntural ou estrutural, processaram alterações 
SURIXQGDVQDRUGHPPXQGLDOFRPRD¿QDQFHLUL]DomR
GDHFRQRPLDDUHYROXomRWHFQROyJLFDDUHGH¿QLomR
do papel do Estado, as mudanças no mundo do 
WUDEDOKRDTXHVWmRVRFLDOHUHJLRQDOHQWUHRXWUDV
Entre as transformações sistêmicas no 
capitalismo e suas repercussões no território, não 
há determinações lineares e fáceis, necessitando-
se estabelecer inúmeras mediações teóricas e 
KLVWyULFDVHQWUHHVVDVGXDVGLQkPLFDV%5$1'­2
2007).  
A opção neoliberal reforça os discursos de 
urgência e profundidade da crise, a necessidade 
GD GHVFHQWUDOL]DomR GD JRYHUQDQoD WHUULWRULDO GH
uma interpretação localista da realidade, sugeridas 
pelas agências multilaterais, como modelo de 
comportamento e recomendações de estratégias e 
ações públicas para o desenvolvimento. 
Mas o território é também espaço da 
indeterminação, da contingência, lócus de lutas 
políticas.
As mudanças apontadas acima e os 
LPSHUDWLYRVGDJOREDOL]DomRWrPLPSRVWRFRQIRUPH
%UDQGmRSQRYRVUHTXLVLWRVGHÀXLGH]
agilidade e mobilidade, 
Acionado e aperfeiçoado novos 
elementos de seletividade de diferenças 
HVSDFLDLV H[LJLQGR QRYRV UHTXLVLWRV
ORFDFLRQDLV UHDU¿UPDPVH H QHJDP
VH H[WHUQDOLGDGHV ORFDOL]DGDV
desconstruindo ou reconstruindo novas 
dinâmicas e dimensões territoriais e 
novas formas de produção do espaço 
social. O capitalismo continuamente 
GHVHQKDHUHGHVHQKDQRYDVJHRJUD¿DV
SURGX]LQGR QRYDV HVFDODV QRYRV
pontos nodais, rearranjando as forças 
GD SRODUL]DomR GD KHWHURJHQHLGDGH
e da dominação territorial. Mudam os 
padrões de articulação das diversidades 
ORFDOL]DGDV 0XGDP RV Q~FOHRV
GLQkPLFRV GH FRPDQGR TXH H[HUFHP
diferentes espécies de atratividade e 
dominação e geram estratégicos ou não 
pontos, eixos e nós de maior ou menor 
potência reprodutiva e capacidade de 
apropriação. 
3DUD R DXWRU HVWDV VmR TXHVW}HV DWLQHQWHV





O maior expoente da vertente 
LQYHVWLJDWLYD TXH EXVFD SHVTXLVDU
como os interstícios do desenvolvimento 
JHRJUi¿FR GHVLJXDO RFXOWDP XP
verdadeiro fermento de oposição.
 A abrangência do debate das últimas décadas, 
referentes à dimensão territorial de desenvolvimento 
p HQRUPH H SHUWLQHQWH SRUpP PXLWDV YH]HV
VXD DQiOLVH p EDQDOL]DGD SRU DXWRUHV H SUiWLFDV
GLVFXUVLYDVTXHDFDEDPSRUYXOJDUL]DUHRUHGX]LU
num contexto, de verdadeiro deslumbramento 
HP TXH SDUHFH TXH ³WXGR VH WRUQRX WHUULWRULDO´
%5$1'­2S
'HDFRUGRFRP%UDQGmRDQHFHVVLGDGH
GD ³WHUULWRULDOL]DomR´ GDV LQWHUYHQo}HV S~EOLFDV p
tomada como panacéia para todos os problemas do 
desenvolvimento. 
$ TXHVWmR WHUULWRULDO UHVVXUJLX GHVGH VHX
LQtFLR Mi KHJHPRQL]DGD SRU XPD YLVmR HFRQ{PLFD
FRQVHUYDGRUDHPTXH
Tudo se transformaria em uma 
TXHVWmR GH GLVWULEXLomR ORFDFLRQDO
em um ambiente não construído, mas 
dado “naturalmente”, inerte, isto é, 
conformado pelas forças mercantis, 
sendo o território tão-somente o receptor 
dessas decisões individuais. [...] Este 
modelo teórico possui nítido caráter a 
- histórico, a - escalar (aplicável tanto 
DXPSDtV TXDQWR D XPD FLGDGHHWF
Também não há contexto institucional 
e nem ambiente construído por forças 
VRFLDLV H SROtWLFDV %5$1'­2 
p. 44).
Num ambiente onde o território é apenas o 
receptor, as entidades nada decidem, não têm poder, 
são passivas e meros instrumentos das forças do 
PHUFDGR H GDV LQVWLWXLo}HV SROtWLFDV TXH IDULDP R
ajustamento harmonioso, superando as fricções 
SRVVtYHLV H[LVWHQWHV QHVVHV SODQRV HVWiWLFRV TXH
seriam as regiões.
 &RQIRUPH DV UHÀH[}HV GH %UDQGmR 
o território passa a ser visto como o grande 
elemento repositório, condensador e, ao mesmo 
tempo, regulador autômato de relações, dotado da 
SURSULHGDGHGHVLQWHWL]DUHHQFDUQDUSURMHWRVVRFLDLV
e políticos. Ou seja, 
3HUVRQL¿FDVH IHWLFKL]DVH H UHL¿FD
VH R WHUULWyULR DR SUHFRQL]DU TXH R
mesmo tenha poder de decisão, desde 
TXH GRWDGR GH DGHTXDGR JUDX GH
densidade institucional e comunitária. 
Á ação pública caberia apenas animá-
ORHVHQVLELOL]iORFRQVWUXLQGRFRQ¿DQoD
H FRQVHQVR GXUDGRXUR %5$1'­2
2007, p 49- 50).
(VVHDXWRU D¿UPD DLQGD TXH R FRQVHQVR p
colocado como um pressuposto e não como algo a 
VHUFRQVWUXtGR'HVWDIRUPDRWHUULWyULRTXHGHYHULD
VHU YLVWR FRPR DPELHQWH SROLWL]DGR HP FRQÀLWR H
em construção é posto como ente mercadejado e 
SDVVLYRPHURUHFHSWiFXOR2TXHpIUXWRGHUHODo}HV
sociais aparece como relação entre objetos. Há uma 
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FRLVL¿FDomRHRWHUULWyULRSDUHFHWHUSRGHUGHGHFLVmR
WUDQVIRUPDGR HP VXMHLWR FROHWLYR %5$1'­2
2007). 
Neste sentido, as contradições são dissolvidas 
e ocultadas, objetivando um compromisso territorial 
RQGHVHEXVFDWXGRDMXVWDUHKDUPRQL]DU
 Nos anos de 1970, se estruturou um 
pensamento alternativo a esta corrente conservadora, 
representado principalmente por autores como Reis 
 H %UDQGmR  H R WHUULWyULR SDVVRX D
VHUHQWHQGLGRFRPRXPDSURGXomRVRFLDO HPTXH
VHSURFXUDDQDOLVDU RV FRQÀLWRV TXH VHHVWUXWXUDP
HDVOXWDVTXHVHWUDYDPHPWRUQRGHVVHDPELHQWH
construído socialmente. 
A partir desta perspectiva, os territórios não 
podem ser vistos como passivos, meros receptáculos 
e sem contexto institucional e político. Procurou-
se dar ênfase na relação Estado e capital em sua 
intervenção sobre o espaço.
Diversas contribuições importantes foram 
GDGDVSHODJHRJUD¿DFUtWLFDHPDU[LVWDDVVLPFRPR
pela sociologia urbana e a economia política. Embora 
QmRFDEHQGRDTXLRPDSHDPHQWRPLQXFLRVRFDEH
DSRQWDU DV UHIHUrQFLDV WHyULFDV GH DXWRUHV TXH
WrP VH GHVWDFDGR QD DQiOLVH GR HVSDoR HQTXDQWR
construção social, resultante das determinações 
sociais, econômicas e políticas, como: Henry 
/HIHEYUH'DYLG+DUYH\0DQXHO&DVWHOO$ODQ/LSLHW]
Doreen Massey, José Luís Corragio, Milton Santos, 
1HLO 6PLWK (GZDUG 6RMD H RXWURV %5$1'­2
2007, p.47).
Porém os trabalhos e as discussões, 
principalmente numa perspectiva normativa, ainda 
consideram o território como um dado ou um sítio 
¿[DGR H QmR FRPR GHYHULD VHU XPD FRQVWUXomR
VRFLDOFRQÀLWXRVDGLQkPLFDPXOWLGLPHQVLRQDO FRP
trajetórias históricas em aberto.
1HVVD GLVFXVVmR GXDV PDWUL]HV WHyULFDV
antagônicas e com distintas concepções sobre a 
QDWXUH]DGRWHUULWyULRVHD¿UPDPXPDTXHSHUFHEH
R WHUULWyULR GH IRUPD HVWiWLFD PHUR UHÀH[R LQHUWH
TXHPHUFDGHMDVXDORFDomRSURSDJDQGHDQGRVXDV
vantagens comparativas e disputando a atração dos 
FDSLWDLVPRGHUQRV H RXWUD TXH SHUFHEH R HVSDoR
de forma dinâmica, construída socialmente, como 
SURGXWRGHFRQÀLWRVHGLVSXWDVHPWRUQRGRHVSDoR
construído pela ação das classes sociais em seu 
SURFHVVR GH UHSURGXomR KLVWyULFD %5$1'­2
2007).
Reis (2005, p. 2) denomina essas visões de 
dois possíveis paradigmas: o da mobilidade e o da 
genealogia. 
O primeiro considera o território como 
VXSRUWH GH ORFDOL]Do}HV ORFDO GH
recepção, de movimentação de fatores 
produtivos no espaço. O segundo 
atribui ao território um papel ativo, uma 
DomR LQWHUYHQLHQWH QRV SURFHVVRV TXH
VH SUHWHQGH DQDOLVDU UHTXHUHQGR XPD
JHQHDORJLD GRV SURFHVVRV YLVWR TXH
HVWHV RFRUUHP HP OXJDUHV TXHU GL]HU
originam-se e desenvolvem-se em 
FLUFXQVWkQFLDV FRQFUHWDV LGHQWL¿FiYHLV
e diferenciadas. 
Grande parte da literatura e da discussão se 
¿OLDDRSDUDGLJPDGDPRELOLGDGH(PTXH
O desenvolvimento passa a depender 
da performance do território, de 
seu acúmulo de relações e de sua 
capacitação institucional. Este é visto 
como uma espécie de suporte ou 
SODWHDX TXH EXVFD DWUDLU ERQV FDSLWDLV
e criar barreiras à atração de habitantes 
UXLQV SREUHV FRP EDL[D TXDOL¿FDomR
SUR¿VVLRQDOFRQVXPLGRUHVQmRVROYHQWHV
etc). No território, mera superfície 
UHFLSLHQWHGHHPEDUTXHHGHVHPEDUTXH
de capitais/coisas/pessoas, construir-
se-à, graças à proximidade de atores 
cooperativos, um poderoso consenso, 
EDVHDGR QDV UHODo}HV GH FRQ¿DQoD
P~WXDFRPXQLWiULDTXHVXVWHQWDULDDR
¿P H DR FDER R SURFHVVR GH DYDQoR
H SURJUHVVR SDUD WRGRV %5$1'­2
2007, p. 51).
$ SDUWLU GHVWD UHÀH[mR VH SHUFHEH TXH
Ki XPD QHJDomR GR FDUiWHU FRQÀLWXRVR SRU
essência da construção de uma trajetória histórica, 
conforme coloca o paradigma da genealogia 
GR GHVHQYROYLPHQWR ( DVVLP D TXHVWmR GR
subdesenvolvimento de uma área se daria pela 
LQVX¿FLrQFLD GH DFHVVLELOLGDGH RX DXVrQFLD GH
fatores dinâmicos.
%UDQGmRUHD¿UPDTXHDVIRUPXODo}HV
analíticas sobre o território na contemporaneidade 
H[DOWDPHPGHPDVLDPXLWDVYH]HVDWpEDQDOL]DQGR
as potencialidades e a capacidade endógena de uma 
única escala espacial (geralmente a menor) como 
a melhor para a promoção do desenvolvimento. 
Entretanto,
A realidade tem negado as elaborações 
teóricas abstratas “uniescalares” 
e, em todo mundo, as políticas de 
desenvolvimento com maiores e 
melhores resultados são justamente as 
TXH QmR GLVFULPLQDP QHQKXPD HVFDOD
GHSHUVLFRQVLGHUDQGRTXHXPDHVFDOD
VHMD PHOKRU TXH RXWUD GHYHQGR VHU
privilegiada na ação), mas reforçam as 
ações multiescalares: microrregionais, 
mesorregionais, metropolitanas) mais 
DGHTXDGDVDFDGDSUREOHPDVFRQFUHWR
a ser diagnosticado e enfrentado. 
%5$1'­2S
Assim, conforme já colocado, território não 
é uma variável de análise, um dado da realidade 
¿[DGDPDVVLPXPDFRQVWUXomRVRFLDOGHQDWXUH]D
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FRQÀLWXRVD8PDSURGXomRFROHWLYDGLQkPLFDFRP
XPDWUDMHWyULDKLVWyULFDDVHUUHDOL]DGD
Portanto, a análise deve ser feita a partir 
das seguintes indagações: Quem são os atores, 
agentes e sujeitos? Quais os interesses concretos, 
instrumentos táticos e estratégias? Qual a escala 
espacial de atuação? As determinações dos 
IHQ{PHQRV DQDOLVDGRV VH GmR HP TXH HVFDOD
HVSDFLDO H HP TXH HVFDOD VH PDQLIHVWDP"  2QGH
estão os centros de decisão e comando? Qual o 
papel do Estado na provisão de infraestrutura? 
&RPR VmR GH¿QLGDV DV UHODo}HV GH SURSULHGDGHV
nos territórios?
1HVWH VHQWLGR FRPSDUWLOKR GDV UHÀH[}HV GH
5HLVSTXDQGRD¿UPDTXHRTXHHVWiHP
causa não é o território
(QTXDQWR FRQMXQWR ItVLFR GH SDLVDJHQV
PDWHULDLV PDV R WHUULWyULR HQTXDQWR
H[SUHVVmRHSURGXWRGDVLQWHUDo}HVTXH
RV DWRUHV SURWDJRQL]DP 2 WHUULWyULR
nestas circunstâncias, é proximidade, 
atores, interações. E é também um 
HOHPHQWR FUXFLDO GDPDWUL] GH UHODo}HV
TXH GH¿QH D PRUIRORJLD GR SRGHU QDV
sociedades contemporâneas.
 Conforme colocado, os territórios são 
construções sociais, discursivas e materiais, mas 
também, de acordo com Reis (2005, p. 9), formam a 
rede matricial interna dos territórios (sua capacidade 
dinâmica), 
$ UHVSRVWD j SHUJXQWD ³R TXH p XP
WHUULWyULR"´ H[LJH TXH FRQVLGHUHPRV
três dimensões das estruturas e das 
dinâmicas territoriais: a) A proximidade é 
RFRQWH[WRHDVUHODo}HVTXHHODSURSLFLD
são pessoas em co-presença; são 
ordens relacionais; são consolidações de 
culturas práticas e de instituições; b) As 
densidades exprimem-se em interações 
FRQWLQXDGDV HP DSUHQGL]DJHQV
e competências (externalidades 
FRJQLWLYDV TXH FRRUGHQDP D DomR
de atores sociais; c) O poliformismo 
estrutural assinala o fato de a tensão 
HQWUH PRELOLGDGHV H WHUULWRULDOL]Do}HV
SURGX]LU GLIHUHQFLDo}HV GHQWUR GH
ordens mais vastas [...] há espaços 
estruturais de iniciativa e de autonomia 
FXMR GHVHQYROYLPHQWR D¿UPD D VXD
relevância própria e exerce efeitos de 
IHHGEDFNVVREUHRXWURVHVSDoRV1LVWR
FRQVLVWHDQRomRGHTXHD LQFHUWH]DH
as trajectórias inesperadas são também 
parte do mundo.
No território são colocados projetos e trajetórias 
TXHSRGHPHVWDUHPGLVSXWDRXQmR$VVLPpSUHFLVR
analisar não apenas objetos, mas, principalmente, ação.
1HVWHVHQWLGR0LOWRQ6DQWRVD¿UPDTXHR
espaço é formado por um conjunto 
indissociável, solidário e também 
contraditório, de sistemas de objetos e 
sistemas de ações, não considerados 
LVRODGDPHQWHPDV FRPR TXDGUR ~QLFR
QRTXDODKLVWyULDVHGi
Por último, concordo com a análise de 
%UDQGmR  TXDQGR GHIHQGH TXH SHQVDU
SROtWLFDVS~EOLFDVWHUULWRULDOL]DGDVSDVVDSRUDUWLFXODU
devidamente escalas, arenas, níveis e instâncias 
TXHVHHQFRQWUDPWUDPDGRV
3 LIMITES E PERSPECTIVAS DAS RECENTES 
POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO 
IMPLEMENTADAS NO ESTADO DO 
MARANHÃO
O Maranhão inicia o seu processo de 
integração no mercado nacional nos anos de 1940-
PDV Vy VH HIHWLYD FRQIRUPH0HVTXLWD H3DXOD
(2008), após 1964, inicialmente como produtor de 
DOLPHQWRV EiVLFRV QR FDVR HVSHFt¿FR R DUUR] H
a pecuária bovina; posteriormente, com o Projeto 
Grande Carajás, como exportador de minério (ferro 
e alumínio).
De acordo com Miranda (2010), a primeira forma 
de expressão concreta do capitalismo monopolista 
QRFDPSRPDUDQKHQVH IRL DGLQDPL]DomRGRVHWRU
SHFXiULR HP TXH VH GHVWDFDUDP RV LQFHQWLYRV
¿VFDLV GLVWULEXtGRV SHODV DJrQFLDV UHJLRQDLV GH
desenvolvimento: SUDAM e SUDENE. A segunda 
forma foi o desenvolvimento de uma agricultura em 
bases capitalistas, inicialmente no sul do Estado, 
FRPDSURGXomRHPODUJDHVFDODGHDUUR]HGDVRMD
e, mais recentemente, a partir da década de 1970, 
QR2HVWHHQR%DL[R3DUQDtEDFRPDSURGXomRGD
monocultura do eucalipto e produção de papel e 
celulose. 
Além destes projetos, tem-se, ainda, a 
instalação de grandes empresas madeireiras na 
região do Pindaré e do Tocantins, adentrando a 
região do Gurupi, até chegar ao litoral de Turiaçu.
&RQFRUGR FRP 0HVTXLWD H 3DXOD  S
TXDQGRD¿UPDPTXHFRPDPXGDQoDQRSDGUmR
de acumulação, entre os anos de 1970 e 1985, o 
processo de incorporação do Maranhão ao mercado 
nacional, 
Efetivou-se a partir de gordos subsídios 
por parte do governo às grandes 
empresas comerciais e agropecuárias 
FRP REMHWLYR GH PRGHUQL]iODV
tecnologicamente, bem como gerarem 
demanda de insumos ao pólo dinâmico 
do capitalismo brasileiro. A principal meta 
dos órgãos governamentais – SUDAM e 
SUDENE-, para o caso maranhense, no 
aceleramento da absorção de grandes 
áreas devolutas de terras por grandes 
empresas agropecuárias. 
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A retomada em escala ampliada dos grandes 
projetos de desenvolvimento oriundos do modelo de 
desenvolvimento decorrente dos investimentos da 
PRGHUQL]DomRGRVJRYHUQRVGLWDWRULDLVGRSyV
contaram com a participação da iniciativa privada 
tanto nacional como internacional. Tal modelo 




$VVLP GHVWH R ¿QDO GD GpFDGD GH 
o Maranhão é palco de vários investimentos, 
DWUDYpVGRTXHVHGHQRPLQD³*UDQGHV3URMHWRVGH
Desenvolvimento”, composto, por exemplo, pelo 
consórcio ALUMAR-ALCOA, a Companhia Vale 
do Rio Doce, denominada atualmente de VALE, 
o Centro de Lançamento de artefatos espaciais, 
(Centro de Lançamento de Alcântara - CLA, projetos 
voltados para monocultura no sul e sudeste do 
Estado, projetos voltados para a criação de búfalos 
na baixada maranhense e para carnicultura no litoral). 
E, mais recentemente, a Hidrelétrica construída no 
PXQLFtSLR GH (VWUHLWR0$ D UH¿QDULD 35(0,81
3(752%5È6 D VHU FRQVWUXtGD QR PXQLFtSLR GH
%DFDEHLUD0$ H R SURMHWR GH H[SORUDomR GH *iV
1DWXUDOQRPXQLFtSLRGH&DSLQ]DOGR1RUWH0$
Visando estes empreendimentos, é construída 
toda uma infraestrura de estradas e rodagens, como 
a estrada de Ferro Carajás e o complexo portuário 
GH6mR/XtVIRUPDGRSHOR3RUWRGH,WDTXL7HUPLQDO
Ponta da Madeira, Terminal do Consórcio Alumínio 
do Maranhão/ALUMAR e o terminal da Ponta da 
(VSHUD 2 SRUWR GH ,WDTXL HVWi VHQGR DPSOLDGR
FRPR WDPEpP D UH¿QDULD GD$OXPDU 7RGRV HVWHV
projetos prometem o desenvolvimento e a criação 
de milhões de empregos. 
$YHUGDGHpTXHDVDOWDVWD[DVGHFUHVFLPHQWR
GRVDQRV UHFHQWHVGDHFRQRPLDPDUDQKHQVH TXH
serão apresentadas a seguir), e as promessas 
apregoadas pelo grande capital e pelos governantes 
GRV~OWLPRVTXDUHQWDHSRXFRVDQRVQmRGLPLQXtUDP
HQHPHVWDELOL]DUDPDSREUH]DRXRVtQGLFHVVREUH
o nível de desenvolvimento humano (IDH), exclusão 
social, degradação ambiental; pelo contrário, 
R TXDGUR GH GHVLJXDOGDGH FRORFD R HVWDGR GR
Maranhão como um dos piores do país.  
Portanto, faço minha, a seguinte formulação 
GH0HVTXLWDH3DXODS
3RU TXH R0DUDQKmR HPERUD HP WHVH
dispusesse de toda uma gama de 
políticas e de instrumentos poderosos 
de transformação, como a política de 
PRGHUQL]DomR DJUtFROD EDVHDGD QXP
farto e barato crédito subsidiado não 
geraram novos excedentes - efeitos 
de encadeamento prospectivos e 
retrospectivos – à dinâmica interna 
com o objetivo de promover um amplo 
SURFHVVRGHPRGHUQL]DomRQDVUHODo}HV
de produção existente no estado?
Ou seja, mesmo com uma política subsidiada, 
os efeitos dessa política são residuais, pois ela se 
Manifestou de forma pontual, 
HVSHFL¿FDPHQWH QD SHFXiULD GH
FRUWH QD SURGXomR GH DUUR] LUULJDGR
e em alguns poucos setores da 
DJURLQG~VWULD FRPR EHQH¿FLDPHQWR
de óleos vegetais e madeira, sendo 
pouco representativa para o conjunto da 
HFRQRPLDHSURGXWRUHVEHQH¿FLDGRV2X




se restringem ao período de auge dos 
LQFHQWLYRV¿VFDLVHGRFUpGLWRVXEVLGLDGR
a partir daí (crise dos anos 80) coube 
as forças de mercado dar dinâmica 
GHVWD H[SDQVmR H PRGHUQL]DomR TXH
se manifestar-se-à no agronegócio da 
soja e do eucalipto. (MESQUITA, 2008, 
p. 9-10).
Dessa forma, considerando o universo das 
atividades, os efeitos desses “Grandes Projetos” 
VmR SRXFR QXPHURVRV H SURGX]HP SDUD R FHQWUR
dinâmico do país e ou para o mercado externo, sem 
preocupação de expansão do mercado local. Além 
do mais, a política macroeconômica dos governos 
IHGHUDLV  ¿VFDOPRQHWiULDH FDPELDO  DWUDYpVGRV
LQVWUXPHQWRVGHFUpGLWRH LQFHQWLYRV¿VFDLVSDUDR
âmbito regional, foi a principal ferramenta indutora de 
LQYHVWLPHQWRVTXHYLDELOL]RXDH[SDQVmRFDSLWDOLVWD
no Maranhão, em algumas atividades. (MESQUITA; 
PAULA, 2008).
Portanto, o crescimento econômico do Estado 
QDV GpFDGDV GH  H  HVSHFL¿FDPHQWH QD
pecuária, é expressão desse conjunto de fatores de 
ordem política e econômica, com desdobramento 
QD TXHVWmR VRFLDO H GHPRJUi¿FD UHVXOWDQGR HP
WUDQVIRUPDo}HVGLYHUVL¿FDGDVHPYiULRVSODQRVQD
sociedade maranhense.
O desenvolvimento socioeconômico recente 
no Maranhão é insustentável, tendo por base o 
estudo de algumas variáveis, como a dinâmica 
GHPRJUi¿FDDGLQkPLFDHFRQ{PLFDHVRFLDO(PERUD
mudanças importantes estejam ocorrendo com a 
DOWHUDomRGDPDWUL]SURGXWLYDGRVHWRULQGXVWULDOQRV
anos noventa. (MESQUITA, 2008).
1R TXH VH UHIHUH j YDULiYHO GHPRJUi¿FD p
importante destacar o crescimento da população 
XUEDQDHPUHODomRjSRSXODomRUXUDOTXHDFRQWHFHX
QRVDQRVTXDQGRDSRSXODomRXUEDQDDWLQJLX
59% da população total, contra 41% da população 
UXUDO 'DGRV PDLV UHFHQWHV GR ,%*( HQWUH 
H  PRVWUDP TXH D SRSXODomR PDUDQKHQVH
decresceu a 1,64%; no período anterior (1970 e 
2002), era de 2,1% ao ano, contra 1,74% do Nordeste 
H  DSUR[LPDGDPHQWH GR %UDVLO 3RUpP DLQGD
é superior à taxa do Nordeste, de 1,45% ao ano, 
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QR PHVPR SHUtRGR 0HVPR DVVLP D XUEDQL]DomR
maranhense continua sendo a menor do país.
O crescimento da população urbana e a 
PXGDQoDGRSHU¿OGHPRJUi¿FRpFRQVHTXrQFLDGH
fatores tais, como:
Aumento da migração campo-cidade, 
devido à concentração da terra e da 
UHQGD D GHVDUWLFXODomR GD SHTXHQD
produção de alimentos básicos e do 
H[WUDWLYLVPR GR EDEDoX D LQH¿FiFLD
das políticas agrícolas –notadamente 
as voltadas para agricultura familiar; a 
expectativa de emprego gerada pelo 
programa Grande Carajás na década de 
oitenta; a ausência ou a forma pontual 
como as políticas públicas voltadas ao 
atendimento de demandas básicas – 
saúde/educação – para a área rural. 
(MESQUITA, 2008, p. 23).
A partir destes fatores, começaram a surgir 
núcleos urbanos ou aumentaram os já existentes, 
principalmente no eixo da Ferrovia Grande Carajás, 
favorecendo o aumento do comércio e de alguns 
RXWURV VHUYLoRV ORFDLV TXH DQWHV HUDP UHGX]LGRV
porém, aumentaram também os problemas com 
D HVFDVVH] GH VHUYLoRV EiVLFRV FRPR VD~GH
saneamento, educação, habitação, segurança, 
trabalho e renda. 
1RTXHVHUHIHUHjYDULiYHOHFRQ{PLFDHQWUH
1970 e 2004, há mudanças importantes em vários 
VHWRUHVGDHFRQRPLDPDUDQKHQVH1RTXHVHUHIHUH
j WD[DGHYDULDomRGR3,%3URGXWR ,QWHUQR%UXWR
HP WHUPRVTLQTXHQDLVDPDLRU IRL QRSHUtRGRGH
1975/80 e a pior entre 1990/95. O primeiro período 
p H[DWDPHQWH R DXJH GRV LQFHQWLYRV ¿VFDLV H GD
grande expansão da pecuária no Maranhão;  o 
segundo período é o momento crise da dívida 
externa e o início do processo de redução do Estado 
como indutor dos investimentos economia.
&RP EDVH QRV GDGRV GR 3,% GR 0DUDQKmR
DQXDOL]DGRDSUHoRGHGH]HPEURGHEDVH 
3DXODH0HVTXLWDSD¿UPDPTXHR
Desempenho da economia maranhense 
nos últimos 20 anos foi de 4,5% ao ano, 
superior à média do Nordeste, de 3,9% 
ao ano. Todavia, é no curso da década 
GH  TXH HOD p PDLV VLJQL¿FDWLYD
isto é, 3% ao ano.
Ainda conforme os autores,
Apesar deste desempenho o Maranhão 
VXSHULRUDR1RUGHVWHHDR%UDVLOGHWpP
uma posição ainda muito modesta na 
JHUDomR GH ULTXH]D 3,% WDQWR HP
termos absolutos R$ 16, 547 bilhões 
GH UHDLV HP  TXDQWR UHODWLYR
0,9 do total do país. Só recentemente 
p TXH R 0DUDQKmR XOWUDSDVVRX D
barreira histórica de 1%, alcançando 
 GR 3,% QDFLRQDO HP  (P
WHUPRV GH SDUWLFLSDomR UHODWLYD GR 3,%
maranhense em relação ao Nordeste, 
nota-se um aumento ainda modesto, 
isto é, salta de 5,2% em 1985 para 
HPHQTXDQWRDSRVLomRGR
1RUGHVWH IUHQWH DR %UDVLO SHUPDQHFHX
inalterada neste mesmo intervalo, cerca 
de 14% ao ano. [...] Quanto à renda 
per capita do Maranhão, percebe-
se uma curva ascendente ao longo 
do período, seja pela menor taxa de 
FUHVFLPHQWR GHPRJUi¿FR VHMD SHOR
crescimento econômico. A taxa média 
de crescimento da renda per capita do 
Maranhão entre 1985/2004 foi de 2,8% 
ao ano, bem superior ao do conjunto 
GR1RUGHVWHTXH IRL GHDRDQR
Contudo, outros estados do Nordeste e 
de outras macro-regiões do país tiveram 
taxas importantes de crescimento em 
igual período. (MESQUITA; PAULA, 
2008, p. 13).
3DUD 0HVTXLWD  D H[SOLFDomR GR
crescimento é devida não só ao setor da pecuária, 
já tradicional, mas também pela soja, eucalipto e 
carvão vegetal, além dos investimentos maturados 
do II PND referentes à extração mineral da região de 
&DUDMiVTXHYmRVHFRQVWLWXLUHPSULQFLSDLVSURGXWRV
de exportação do país ao longo da década de 1990.
2TXHpPDLVSUHRFXSDQWHpTXHRFUHVFLPHQWR
da economia maranhense é direcionado, sobretudo, 
pela dinâmica externa e tem como principal base 
de sustentação algumas commodities vegetais e 
minerais, como a soja, o eucalipto, e os minérios de 
IHUUR H DOXPtQLR (QTXDQWR DV DWLYLGDGHV YROWDGDV
SDUD R PHUFDGR LQWHUQR TXH SRGHULDP IRPHQWDU
um crescimento estruturante e compatível com a 
realidade da maioria dos trabalhadores da região, 
como agricultura familiar, agroindústria e o turismo, 
SRUH[HPSOR¿FDPHPVHJXQGRSODQR
E mais grave ainda, é a concentração da terra e 
GDUHQGDTXHFRQWLQXDDXPHQWDQGRDFHQWXDGDSHOD
LQVWDODomRGRV³*UDQGHV3URMHWRV´FXMDFRQVHTXrQFLD
imediata é a desarticulação do modo de vida das 
famílias atingidas1 HVSHFLDOPHQWH RV JUXSRV TXH
formam os povos e comunidades tradicionais2) e a 
degradação do meio ambiente, ocasionada pelo uso 
da pecuária extensiva, a produção da soja e, nos 
anos mais recentes, a produção de carvão vegetal, 
objetivando a fabricação de ferro-gusa.
4 CONCLUSÃO 
As recentes políticas de desenvolvimento 
adotadas no estado do Maranhão, para serem 
reconhecidas numa perspectiva territorial, deveriam 
compreender a biodiversidade existente nos 
variados espaços, o respeito às tradições locais, os 
direitos básicos como saúde, educação, moradia e 
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CONTRADIÇÕES NO ESTADO DO MARANHÃO 
WUDEDOKR&RQWXGRQmRpLVVRTXHVHSHUFHEHSHOR
contrário, há um aumento da concentração da renda 
e da terra e o deslocamento compulsório de povos e 
comunidades tradicionais.
'LIHUHQWHGDSURSRVWDDTXLDQDOLVDGDRQGHR
território deve ser percebido a partir de um ambiente 
SROLWL]DGR HP FRQÀLWR QR PRGHOR HFRQ{PLFR
de desenvolvimento implementado no estado 
do Maranhão, as contradições são dissolvidas e 
ocultadas, objetivando um compromisso territorial 
RQGH VH EXVFD DMXVWDU H KDUPRQL]DU IRUWDOHFHQGR
os interesses macroeconômicos em detrimento dos 
interesses locais e regionais. Ou seja, as políticas 
JRYHUQDPHQWDLV ¿]HUDP D RSomR SHOR PRGHOR GH
GHVHQYROYLPHQWR TXH VHJXH D OyJLFD RFLGHQWDO H
UDFLRQDOL]DGDDVHUYLoRGRJUDQGHFDSLWDO
Dessa forma, entraves importantes precisam 
ser enfrentados na economia maranhense, como 
a concentração da terra e renda, uma precária 
infraestrutura e o baixo nível de investimento, 
pois conforme apresentado, os investimentos no 
Maranhão foram pontuais e seletivos, direcionados 
a setores intensivos de capital, ou para atividades 
H[WHQVLYDV HP iUHDV TXH QmR FRQWULEXHP QD
constituição de uma política socioeconômica 
estruturante no Estado. 
Além do mais, é preciso avançar, também, 
em termos de participação e articulação política 
dos principais sujeitos locais, pois concordo com 
+(63$1+2/  TXDQGR FRORFD TXH DV
mesmas limitações e problemas apresentados na 
escala dos municípios (paternalismo, coronelismo, 
patrimonialismo, ingerências político-partidárias, 
PDQLSXODomRQDSULRUL]DomRGRVLQYHVWLPHQWRVHWF
SRGHPVHUHSURGX]LUQRkPELWRGRVWHUULWyULRV
3RU ¿P HQTXDQWR SHUGXUDUHP HVVDV
TXHVW}HV H RV SUREOHPDV HVWUXWXUDQWHV GH LQWHQVD
FRQFHQWUDomR IXQGLiULD H GH UHQGD GL¿FLOPHQWH DV
políticas públicas conseguirão, de forma isolada, 
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NOTAS
1. Composta principalmente pelos povos e comunidades 
WUDGLFLRQDLVDJURH[WUDWLYLVWDVTXLORPERODVLQGtJHQDV
pescadores artesanais e outros.
2. Conforme Almeida (2006, p. 66), 
O tradicional nada tem a ver com o 
imemorial. O tradicional não tem a ver 
com a história, com reminiscência, FRPRULJHP FRP UHVtGXRV FRPRTXH
sobrou [...] o tradicional é uma cultura, é 
uma maneira de ser.
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